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CENTRO PAROQUIAL DE BEM-ESTAR SOCIAL ARRENTELA 

REGULAMENTO INTERNO  

 

CRECHE 

 
 
CAPITULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
NORMA 1ª - ÂMBITO DE APLICAÇÃO  
O Centro Paroquial Bem Estar Social Arrentela (adiante designado por CPBESA) é uma Instituição 
Particular de Solidariedade Social, propriedade da Igreja Católica da Diocese de Setúbal, Paróquia de 
Arrentela; Encontra-se registada na Direção Geral da Segurança Social, desde 16/03/83 e no Livro de 
Fundações da Solidariedade sob o nº20/83.  
O CPBESA tem a Resposta Social de Creche com acordo assinado a 24/11/1997.  
 
NORMA 2ª - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – Os princípios legislativos pelos quais se rege a resposta Social 
Creche do CPBESA são os seguintes:  

 Decreto – Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro – Aprova o Estatuto das IPSS;  

  Portaria nº. 196 – A de 1 de Julho 2015 - Regula o Regime jurídico de cooperação entre as IPSS 
e o ministério da solidariedade, emprego e segurança social  

  Decreto – Lei n.º 33/2014, de 4 de Março - Define o regime jurídico de instalação, 
funcionamento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social geridos por entidades 
privadas, estabelecendo o respetivo regime contraordenacional;  

  Portaria 262/2011, de 31 de Agosto –Estabelece as normas reguladoras das condições de 
instalação e funcionamento da CRECHE  

 Portaria 411/2012 de 14 Dezembro – Primeira alteração à Portaria nº 262/ 2011 de 31 de 
Agosto; 

 Lei nº 2/2022  de 3 de Janeiro; 

 Portaria nº 128/2022 de 27 Julho – Regulamenta as condições especificas de concretização da 
medida da gratuitidade das creches e creches Familiares, integradas no sistema de cooperação 
bem como das Amas do ISS,IP 

  Acordo de Cooperação em vigor;  

 Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de CNAAPAC;  

 Contrato Coletivo de Trabalho, em vigor, para o setor; .  

 EU – 2016/679 – de 27 de Abril de 2016 Novo Regulamento Geral de Dados 
 
NORMA 3ª - OBJETIVOS DO REGULAMENTO – O presente regulamento interno visa:  
1. Promover o respeito pelos direitos dos utentes e demais interessados;  

2. Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento do CPBESA;  

3. Promover a participação ativa dos utentes ou seus representantes legais ao nível da gestão das 
respostas sociais.  
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NORMA 4 ª - POLITICA DA QUALIDADE  
 
MISSÃO:  
O CPBESA propõe-se contribuir para a promoção e desenvolvimento de “Respostas Sociais” emergentes 
das problemáticas sócio-familiares, em parceria com os serviços públicos competentes, e demais 
entidades com vista a melhor ordenação das vivências em comunidade.  
O CPBESA compromete-se também a prestar um serviço com qualidade e rigor na Área da Infância, 
acolhendo, acompanhando, educando e formando pedagogicamente crianças até à idade do 1º ciclo, 
cumprindo os requisitos legais aplicáveis.  

VISÃO:  

 Complementar a família na proteção e educação da infância, nas respostas competentes, para 
cada faixa etária;  

 Responder socialmente a várias situações de desproteção sócio económica, pela resposta de 
Centro Comunitário;  

 Fidelizar as famílias e as crianças prestando um serviço de qualidade, indo ao encontro das suas 
necessidades e garantindo a sua satisfação.  

 Preservar o bom - nome e imagem do CPBESA 
VALORES:  

 Concretizar as ações em espírito de solidariedade cristã e humanista;  

 Compromisso e dedicação; 

 Responsabilidade Social;  

 
NORMA 5ª - CARACTERIZAÇÃO DA RESPOSTA E CONDIÇÕES DE ADMISSÃO  
O CPBESA responde primordialmente a agregados familiares que habitem e/ou trabalhem na Freguesia 
de Arrentela e zonas envolventes, através da resposta de CRECHE que funciona na sede do CPBESA e 
tem capacidade para 30 crianças, a partir dos 12 até aos 36 meses.  
 
NORMA 6ª - SERVIÇOS PRESTADOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS - Os serviços prestados pelo 
CPBESA são:  
1. Estimular o desenvolvimento global da criança, nas suas componentes: emocional, cognitiva, social e 
motora;  

2. Promover o acolhimento, guarda, proteção, segurança e todos os cuidados básicos necessários às 
crianças.  

3. o período de afastamento da criança do seu seio familiar garantindo os serviços de prolongamento de 
horário (inícios de manhã e fins de tarde);  

4. Facultar a alimentação diferenciada de acordo com as necessidades e idade da criança;  

5. Prestar a higiene adequada às necessidades individuais e de desenvolvimento da criança;  

6. Promover a saúde, colaborando com a família na deteção e despiste precoce de situações de doença, 
inadaptação, deficiência e efetuar o seu adequado encaminhamento;  

7. Proporcionar tempos de repouso e bem-estar, num clima de segurança afetiva e física;  

8. Fomentar a inserção da criança em grupos sociais diversos, respeitando o seu fundo cultural.  
 
CAPITULO II – INSCRIÇÃO E ADMISSÃO E FREQUÊNCIA  
 
NORMA 7ª - INSCRIÇÕES  

1. A inscrição deve ser realizada em formulário próprio disponível no  Site da Instituição – 
www.centroparoquialarrentela.pt 

2. As inscrições decorrem de 1 de janeiro a 30 de Abril.  

3. A inscrição deverá ser confirmada de 1 a 31 de Maio para o seguinte email: 
Inscricoes@gmail.com 

4. A não confirmação da inscrição  durante o mês de Maio (Primeiro ao ultimo dia útil) anula a 
mesma. 

http://www.centroparoquialarrentela.pt/
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5. Durante a 1ª quinzena de Junho, são publicadas as listas das crianças admitidas, pelo que as 
famílias deverão entrar em contacto com a instituição para terem conhecimento da admissão 
da criança. 

6. Para o ato da admissão será necessário a entrega dos documentos constantes de lista a 
fornecer pelos serviços administrativos.  

 
NORMA 8ª - CRITÉRIOS DE ADMISSÃO - A admissão da criança realizar-se-á de acordo com os seguintes 
critérios:  
1 - Situações sociais especificas para as quais este serviço seja a resposta mais aconselhável, visando as 
necessidades da criança;  

2 - Crianças com deficiência/incapacidade. 
3 - Crianças filhos de mães e pais estudantes menores, ou beneficiários de assistência pessoal no âmbito 
do Apoio à Vida Independente ou reconhecido como cuidador informal principal, ou crianças em 
situação de acolhimento ou em casa abrigo. 
4 - Crianças com irmãos,  que frequentam uma das respostas sociais da área da Infância do CPBESA. 
5 - Crianças beneficiárias da prestação social Garantia para a Infância e/ou com abono de família para 
crianças e jovens (1.º e 2.º escalões), cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na 
área de influência da resposta social. 
6 - Crianças beneficiárias da prestação social Garantia para a Infância e/ou com abono de família para 
crianças e jovens (1.º e 2.º escalões), cujos encarregados de educação desenvolvam a atividade 
profissional, comprovadamente, na área de influência da resposta social. 
7 - Crianças em agregados monoparentais ou famílias numerosas, cujos encarregados de educação 
residam, comprovadamente, na área de influência da resposta social. 
8 - Crianças cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de influência da 
resposta social. 
9 - Crianças em agregados monoparentais ou famílias numerosas cujos encarregados de educação 
desenvolvam a atividade profissional, comprovadamente, na área de influência da resposta social. 
10 - Crianças cujos encarregados de educação desenvolvam a atividade profissional, comprovadamente, 
na área de influência da resposta social. 
11-  Filhos dos/as colaboradores/as do CPBESA;  

12- A ordem de inscrição;  

13-A não existência de dívidas ao CPBESA.  
 
NORMA 9ª -GESTÃO DA LISTA DE ESPERA  
1. A organização do processo de admissão é da competência dos Serviços Administrativos e Equipa 
Técnica, com orientações da Direção Técnica; sendo a lista de espera elaborada segundo os critérios do 
artigo anterior.  

2. Após a análise das inscrições e confirmações pela Direção Técnica, a Lista de espera é definida.  

3. As crianças em lista de espera, poderão ser chamadas ao longo do ano letivo, conforme a 
disponibilidade de vagas. Se tal acontecer, os/as encarregados/as/as de educação serão contactados 
telefonicamente pelos nossos serviços.  
 
NORMA 10ª - DOCUMENTOS A APRESENTAR PARA A ADMISSÃO  
1. Para efeitos de admissão, deverão ser apresentados os seguintes documentos referentes à criança:  
a) Ficha de inscrição devidamente preenchida;  

b) Cédula pessoal/B.I./cartão do cidadão;  

c) Nº de Identificação da Segurança Social;  

2. Para efeitos de admissão, deverão ser apresentados os seguintes documentos referentes aos/as 
encarregados/as/as de educação e todo agregado familiar da criança:  

a) Declaração de I.R.S. do ano anterior e respetiva nota de liquidação;  

b) Recibos de vencimento atualizados;  
c) Recibos comprovativos do valor da renda de casa ou da prestação mensal pela aquisição de habitação 
própria;  
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d) Em caso de pais separados/divorciados, certidão do acordo de regulação das responsabilidades 
parentais, com a indicação do valor da pensão de alimentos atualizada.  
3. É obrigatória a entrega dos documentos necessários ao cálculo do cálculo per capita até à data 
exposta anualmente na secretaria. Caso não se verifique, a inscrição será anulada.  
4. O CPBESA reserva-se no direito de exigir a apresentação de qualquer outro documento não 
mencionado anteriormente, sempre que seja identificada essa necessidade para a instrução do processo 
de admissão.  
5. As falsas declarações ou omissões voluntárias que conduzam a cálculos adulterados do valor do Per 
capita, podem conduzir à anulação da frequência da criança.  
 
NORMA 11 ª - EFETIVAÇÃO DA ADMISSÃO E ACOLHIMENTO DOS NOVOS UTENTES  
1. Os/as encarregados/as de educação das crianças admitidas, serão solicitados a concretizar o processo 
de admissão através de entrevista individual com o Responsável da Resposta e nesta altura é realizado o 
acolhimento e acordadas as visitas necessárias para o mesmo;  

2. Na admissão, bem como nas renovações anuais, o/a encarregado/a de educação tem de realizar o 
pagamento de inscrição (valor exposto na secretaria). Este pagamento deverá ser efetuado até a data da 
entrevista (para as admissões) e até 31 de Julho (para renovações). Caso não se verifique, é anulada a 
inscrição/frequência da criança.  
 
NORMA 12ª - PROCESSO INDIVIDUAL DO UTENTE  
1. Na Creche existe processo individual da criança, este processo subdivide-se em dois (A e B), sendo 
que na Parte (A) consta os elementos sobre a situação  administrativa e numa segunda parte (B) consta 
a informação pessoal; necessidades específicas e outros elementos relevantes acerca da criança.  

2. O processo individual da criança é arquivado em local próprio e de fácil acesso à coordenação, 
garantindo sempre a sua confidencialidade e este é permanentemente atualizado;  

3. Este processo individual da criança poderá ser consultado pelas famílias ou por quem exerça as 
responsabilidades parentais, quando solicitado.  
 
NORMA 13ª - PAGAMENTO DAS ACTIVIDADES/PASSEIOS 
1.Sempre que existam passeios ou actividades extra curriculares o seu custo será cobrado às famílias. 

 
NORMA 14ª - SEGURO OBRIGATÓRIO  
1. O CPBESA contrata anualmente um seguro de acidentes pessoais, que segura as crianças utentes dos 
serviços.  

2. O seguro não abrange objetos pessoais que as crianças possam utilizar/trazer, como por exemplo: 
brinquedos, objetos de ouro/ prata e/ou outros objetos pessoais.  
 
NORMA 15ª MATERIAL E UNIFORMES  
1. O fornecimento do material necessário ao acolhimento das crianças é da responsabilidade do CPBESA 
(exceto situações excecionais).  

 
NORMA 16ª - FALTAS JUSTIFICADAS E INJUSTIFICADAS E SEUS RESULTADOS  
1. Consideram-se justificadas as ausências resultantes de doença, devidamente comprovada, ou de 
outro motivo relevante, que a Direção Técnica venha a considerar justificativo. Assim, as faltas, por 
motivos justificados, terão os seguintes efeitos:  

a) Faltas superiores a 90 dias, por motivo de doença grave, o lugar da criança ficará garantido mediante 
comprovativo médico;  

2. Em faltas superiores a 30 dias, não justificadas, o CPBESA reserva-se no direito de considerar a não 
necessidade de frequência da criança, sendo o seu lugar preenchido por outra criança em lista de 
espera.  

 

NORMA 17ª - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  



5 
 

1. Os/as encarregados/as de educação assinam um contrato de prestação de serviços com o CPBESA no 
início de cada ano letivo ou na data da entrada da criança com validade até ao final do ano letivo em 
causa.  
2. Em caso de desistência de frequência da criança, os/as encarregados/as de educação devem informar 
o CPBESA do desejo de rescindir o contrato de prestação de serviços; por escrito e com a antecedência 
mínima de 30 dias.  
3. Caso se verifique alguma desistência, será admitida uma nova criança para essa vaga, pela ordem na 
lista de espera.  
 
CAPITULO III – HORARIOS E SERVIÇOS  
 
NORMA 18ª - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA CRECHE  
Abertura: 7h30 / Encerramento: 19h 
NORMA 19ª - INTERRUPÇÃO DAS ATIVIDADES E ENCERRAMENTO  
1. O Jardim-de-infância o “Pica-Pau” encerra durante todo o mês de Agosto para manutenção e limpeza 
das instalações e férias do pessoal;  

2. O CPBESA encontra-se também encerrado nas seguintes datas: sábados e domingos; feriados 
nacionais e municipais (29 de Junho); 24, 26 e 31 de Dezembro (Natal); 2ª e 3ª de Carnaval e 5ª Feira 
Santa (Páscoa).  
 
NORMA 20ª - ENTRADAS E SAÍDAS DAS CRIANÇAS  
1. A criança deverá ser entregue no local que previamente lhe terá sido indicado pela 
Técnica/Educadora Responsável;  

2. As crianças deverão ser confiadas aos serviços do CPBESA até as 10h;  

3. No momento da entrada, devem ser comunicados à responsável os cuidados especiais a ter com a 
criança nesse dia, se for o caso;  

4. A entrega e recolha da criança só pode ser realizada pelos/as encarregados/as de educação. Se não 
for o caso, o nome da pessoa indicada por este terá de constar, obrigatoriamente, na ficha de inscrição. 
Caso tal não seja cumprido, a criança não poderá sair das instalações;  

5. Em caso algum será permitido a recolha de crianças, por menores de 16 anos, sem que as famílias ou 
encarregados/as de educação tenham assinado um termo de responsabilidade;  

6. O/a encarregado/a de educação deverá informar o CPBESA de véspera ou no próprio dia até as 
9h30m, caso o seu educando entre mais tarde, saia mais cedo, se encontre doente ou falte por outro 
motivo;  

 
NORMA 21ª - CONTATO COM OS/AS ENCARREGADOS/AS DE EDUCAÇÃO  

1. O CPBESA tem todo o interesse no contacto pessoal com os/as encarregados/as de educação. 
Assim, para um melhor funcionamento de todos os serviços, estabelece-se o seguinte:  

a) Todos os assuntos relacionados com a criança deverão ser tratados com a equipa 
diretamente responsável por esta;  

b) Todas as Educadoras responsáveis atendem os/as encarregados/as de educação 
mediante marcação prévia.  

c) A Comunicação entre Educadora responsável e famílias será através de plataforma 
online. 

2. Em cada período letivo, ocorrem reuniões com os/as encarregados/as de educação, que serão 
convocados/as atempadamente pela Educadora responsável.  

 
NORMA 22ª - SERVIÇO DE TRANSPORTE  

1. No processo de admissão o/a encarregado/a de educação deverá solicitar o serviço de 
transporte através de formulário preenchido e entregue na secretaria. O transporte poderá ser 
de carácter regular ou pontual (sendo o último conforme a disponibilidade);  

2. No início do ano letivo será acordado com os/as encarregados/as de educação a hora e local de 
transporte, que só poderão ser excecionalmente alterados se não prejudicarem os restantes 
utentes deste serviço;  
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3. Caso o/a encarregado/a de educação queira prescindir do serviço de transporte ou alterar 
horário/local, deverá comunicar aos serviços administrativos na secretaria, por escrito e 
juntamente com as justificações consideradas necessárias, com antecedência de 15 dias; 
ficando a possibilidade de mudança sujeita à disponibilidade dos serviços de transporte e 
educativos;  

4. Sendo este um serviço de transporte coletivo, não serão tolerados atrasos das 
crianças/encarregados/as de educação;  

5. Todas as informações entregues/trazidas através deste serviço devem ser feitas por escrito, e 
não serão aceites de outra forma . 

 
CAPITULO IV – SAÚDE E ALIMENTAÇÃO  
 
NORMA 23ª - CONDIÇÕES DE SAÚDE, ACIDENTES E MEDICAÇÃO  

1. As crianças só devem ser confiadas aos serviços em boas condições de saúde;  

2. Em caso de sintoma de doença durante o horário de permanência da criança nos serviços, a 
Educadora responsável informará os/as encarregados/as de educação de imediato, a fim de 
com a maior brevidade, recolherem a criança do CPBESA e providenciarem para que esta 
regresse a casa;  

3. Em caso de emergência médica (algum acidente ocorrido durante a permanência no CPBESA), 
recorrer-se-á ao serviço de saúde local ou hospital público; sendo o/a encarregado/a de 
educação informado de seguida;  

4. Os acidentes físicos ocorridos durante o período de funcionamento do CPBESA são da 
responsabilidade deste, estando garantidas as despesas de saúde/assistência médica através 
do seguro escolar;  

5. A administração de medicamentos às crianças no horário que permanecem na instituição, só 
será realizada mediante a prescrição médica;  

6. Os medicamentos a administrar devem estar identificados com o nome da criança e a posologia 
(dose/hora).  

 
NORMA 24ª - ALIMENTAÇÃO  

1. O CPBESA fornecerá a alimentação, com base numa ementa única diária (que contempla prato 
diário e prato diário opcional de dieta), adaptada aos diferentes escalões etários;  

2. O fornecimento de alimentação contempla as seguintes refeições diárias: almoço e lanche;  

3. As ementas são elaboradas e revistas de acordo com as orientações de um Nutricionista;  

4. A ementa é afixada semanalmente em local visível; sendo que poderá sofrer alterações em 
caso de transtorno nos serviços de produção alimentar;  

5. A alimentação será ajustada a alergias, a intolerâncias alimentares e/ou à necessidade de dieta, 
desde que a necessidade sejam prescritas por um profissional de saúde qualificado (Médico ou 
Nutricionista) e os recursos disponíveis no CPBESA permitam a preparação e/ou confeção 
dessas refeições.  

 
CAPITULO V – EQUIPA TÉCNICA E PROJETO EDUCATIVO/PEDAGÓGICO  
 
NORMA 25ª - QUADRO DE PESSOAL E CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA TÉCNICA  

1. O quadro de pessoal do CPBESA encontra-se exposto na entrada.  

2. A Direção de Serviços compete a uma Técnica Superior, constante do quadro de pessoal.  

3. A Equipa Técnica da creche é constituída por 2 Educadoras de Infância (sendo a Coordenação 
exercida por uma destas) e 5 auxiliares de Ação Educativa.  

 
NORMA 26ª - COMPETÊNCIAS DA EQUIPA TÉCNICA  

1. Coordenar o exercício da atividade do espaço creche na sua generalidade;  

2. Apoiar tecnicamente as atividades, tendo em especial atenção as condições de vida e de 
higiene diária das crianças, bem como o acompanhamento pedagógico do seu 
desenvolvimento;  
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3. Promover uma inter-relação entre a Instituição e as famílias numa perspetiva de continuidade 
relacional  

4. Atender as famílias das crianças e promover reuniões periódicas;  

5. Colaborar no processo de inscrição e admissão das crianças, bem como o regime de 
permanência das mesmas na Instituição;  

6. Colaborar na organização e na atualização dos registos biográficos de natureza administrativa e 
socioeducativa;  

7. Organizar e inventariar a distribuição do equipamento e materiais necessários ao acolhimento 
das crianças, bem como zelar pela sua conservação;  

8. Colaborar na avaliação da rentabilidade educativa social da prestação de serviço.  
 
NORMA 27ª - PROJETOS EDUCATIVO E PEDAGÓGICO  

1. Existe um projeto educativo orientador, edificado pela equipa técnico-pedagógica do CPBESA, e 
que se encontra disponível para consulta, mediante pedido direto à Coordenadora da Creche.  

2. No início do ano letivo, dar-se-á conhecimento aos/às encarregados/as de educação do projeto 
curricular a desenvolver durante esse ano.  

 
CAPITULO VI – DIREITOS E DEVERES  
 
NORMA 28ª - DIREITOS E DEVERES DOS UTILIZADORES DOS SERVIÇOS  

1. Direitos da criança e encarregados/as de educação:  

a) Igualdade de tratamento, independentemente da raça, religião, nacionalidade, idade, 
sexo ou condição social;  

b) Utilizar os serviços e equipamentos disponíveis e espaços de recreio;  

c) Participar nas atividades promovidas;  

d) Receber cuidados adequados de higiene, segurança e alimentação;  

e) Ser respeitado na sua identidade pessoal e reserva da intimidade da vida privada e 
familiar;  

f) Não estar sujeito a coação física e/ou psicológica;  

2. Deveres da criança e encarregados/as de educação:  

a) Utilizar o uniforme em vigor;  

b) Não usar objetos ou adornos nos casos em que os responsáveis entendam que esses 
constituem um fator de risco para o próprio ou para outros – sendo que o CPBESA não 
se responsabilizará pelo seu dano ou perda;  

c) Cumprir as normas do CPBESA, de acordo com o estipulado neste regulamento;  

d) Cumprir os horários fixados;  

e)  Consultar o processo individual do seu educando;  

f)  Requerer reuniões com os responsáveis, sempre que se justificar.  

g)  Pagar a comparticipação familiar e as atividades extracurriculares ou qualquer            
despesa extraordinária, até ao dia 10 de cada mês;  

h)  Prestar todas as informações com verdade e lealdade, nomeadamente as respeitantes 
ao estado de saúde do educando;  

i)  Informar a Educadora de infância responsável sobre aspetos particulares do 
quotidiano do educando e do seu comportamento e possíveis alterações;  

j)  Respeitar todos os/as colaboradores/as do CPBESA.  
 
NORMA 29ª - DIREITOS E DEVERES DOS/AS COLABORADORES/AS DO CPBESA.  

1. Os/as colaboradores/as têm o direito de serem tratados com educação e urbanidade – a sua 
inobservância acarretará consequências institucionais e/ou legais.  

2. Os/as colaboradores/as têm o dever de cumprir os deveres inerentes ao exercício dos 
respetivos cargos, nos termos da legislação laboral em vigor.  
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NORMA 30ª - DIREITOS E DEVERES DO CPBESA - Sem prejuízo das regras estabelecidas neste 
Regulamento, o CPBESA tem os seguintes direitos e deveres:  
1. Direito à lealdade e respeito por parte da criança/encarregados/as de educação ou representantes 
legais;  
2. Exigir o cumprimento do presente Regulamento;  
3. Receber as comparticipações familiares e outros pagamentos devidos, nos prazos fixados.  
4. Garantir a qualidade dos serviços prestados;  
5. Garantir a prestação dos cuidados adequados à satisfação das necessidades das crianças;  
6. Garantir às crianças a sua individualidade e privacidade;  
7. Garantir o sigilo dos dados constantes nos processos individuais das crianças;  
8. Desenvolver as atividades necessárias e adequadas de forma a contribuir para o bem-estar das 
crianças;  
9. Possuir livro de reclamações.  
 

NORMA 31ª – PROTEÇÃO DE DADOS 

1. Nos termos e para os  efeitos do EU – 2016/679 – de 27 de abril de 2016 Novo Regulamento 
Geral de Dados, os Encarregados de Educação, de forma livre e informada, dão o seu 
consentimento para que os seus dados pessoais e os dos utentes que fornece para efeitos de 
contrato sejam tratados pelo CPBESA .  

2. Os dados pessoais fornecidos serão processados e armazenados informaticamente e em papel, 

em estrito regime de confidencialidade pelos elementos da secretaria do CPBESA durante 2 

(dois) anos, após o termino da relação contratual, comprometendo-se à sua destruição findo 

esse prazo. 

 
NORMA 32ª - LIVRO DE RECLAMAÇÕES  
Nos termos da legislação em vigor esta instituição possui livro de reclamações, que só poderá ser 
solicitado pelos encarregados/as de educação ou quem assuma as responsabilidades parentais, sempre 
que desejado.  
Existe também livro de reclamações electrónico cujo o acesso é através da nossa pagina electrónica – 
www.centroparoquialaarrentela.pt 
 
NORMA 33ª - LIVRO DE REGISTO DE OCORRÊNCIAS  
Este serviço dispõe de Livro de Registo de Ocorrências, que servirá de suporte para quaisquer incidentes 
ou ocorrências que surjam no funcionamento desta resposta social.  
 
NORMA 34ª - ASPETOS DE ORDEM GERAL  
1. O desrespeito pelas normas deste regulamento poderá levar à suspensão da frequência da criança.  

2. O CPBESA é responsável de informar a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens sempre que 
detetada situação de negligência/maus tratos à criança.  

 
NORMA 35ª - APROVAÇÃO E ENTRADA EM VIGOR  
Este regulamento substitui o anterior, tendo sido aprovado em reunião de Direcção a 23 do mês de 
Maio de 2024 entrando em vigor a partir de1 Setembro de 2024. 

 
     O Presidente da Direção 
        Padre  Abrãao Kasisa 
 

 

CENTRO PAROQUIAL DE BEM-ESTAR SOCIAL DE ARRENTELA 

Jardim-de-infância “O Pica-Pau” 

Av. dos Metalúrgicos, Quinta do Álamo,  

2840-266 Seixal 

Telefone: 21 221 62 90/ 963 709 545 

  www.centroparoquialarrentela..pt 

GERAL: picapau@centroparoquialarrentela.pt 

http://www.centroparoquialarrentela..pt/
mailto:picapau@centroparoquialarrentela.pt
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Secretaria: secretaria@centroparoquialarrentela.pt 

mailto:secretaria@centroparoquialarrentela.pt

